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  Comunicado  ao  Pleno em 17-03-2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

1.1.1. Daniel Waldschmidt de Alencar, 17 anos, dirige-se a este Conselho a fim de obter a equivalência dos seus estudos concluídos no exterior em nível de ensino médio.

O requerente apresenta a seguinte escolaridade de ensino médio:

2001 – 1ª série – Instituto Noroeste de Birigui – Birigui/SP (fls. 09)

1º semestre/2002 – 2ª série (inconclusa devido à transferência para os EUA) – Instituto Noroeste de Birigui (fls. 09)

2º semestre/2002 e 1º semestre/2003 – Delaware Community School Corporation - Indiana, EUA, onde cursou os seguintes componentes: (tradução juramentada às fls. 10)

	Disciplinas
	1
	2

	Comp. Apl. Av
	
	A-

	Álgebra
	B+
	A-

	Química
	C+
	C-

	Comp. Apl.
	A
	

	Ed. Fís. Opc.
	B-
	B

	Mídia M.
	
	C

	Discurso
	C+
	

	História Am.
	C-
	C-


Ao documento acima, o interessado acrescenta outros dois, a saber:

- Certificate of Completion, expedido por instituição denominada Delta High School, afirmando que o interessado completou satisfatoriamente “the Course of Study” prescrito pelos integrantes do estabelecimento em que realizou seus estudos (Delaware Community School Corporation in Muncie, Indiana) . (fls. 13)

- Documento expedido por autoridade representativa do estado de Indiana/USA congratulando-se com o interessado pela sua graduação reconhecida pelo Delta High School (fls. 18)

1.1.2. Em 08-10-03, o interessado protocolou, na DE Região de Birigui, pedido de equivalência dos estudos acima referidos em nível de conclusão de ensino médio. 

Em seu parecer, a Comissão de Supervisores indeferiu o pedido com base na seguinte argumentação:

“ O aluno cursou 01 (um) ano e 01 (um) semestre, em 2001/2002, com carga horária de 1820 horas de estudos referentes ao Ensino Médio, no Brasil, e 03 (três) trimestres em 2002/2003, no Estado de Indiana, Estados Unidos da América, sendo considerado como aluno do Sistema Brasileiro. Embora o aluno tenha recebido documentos de conclusão do exterior, deverá ser classificado no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil. Deverá, portanto, requerer sua matrícula diretamente na Unidade Escolar de seu interesse para concluir seus estudos em nível de Ensino Médio, conforme artigos 1º, 2º e 4º da Deliberação CEE Nº 21/2001 e pelo estabelecido na Indicação CEE Nº 15/2001 – CEB, aprovado em 19/12/2001.”

A Comissão concluiu seu parecer indeferindo a solicitação de equivalência. A Dirigente Regional de Ensino – Região de Birigüi, manteve o indeferimento da Comissão. 

Inconformado, em 15/10/03 o interessado solicitou à Diretoria de Ensino  uma reconsideração da decisão acima, afirmando:

“ A autoridade que analisou a documentação estribou-se em parecer de interpretação relativa, uma vez que baseia-se apenas na afirmativa de que o aluno que retorna ao país de origem deve acompanhar a turma que aqui deixou. A afirmativa é eivada de falhas pelo menos no aspecto psico-pedagógico, uma vez que ignora o sistema escolar norte-americano.

“Apenas para ficar na comparação que o analista fez queremos lembrar que enquanto os colegas de turma do requerente tiveram praticamente o mês de dezembro sem aulas, o mês de janeiro de férias e metade do mês de fevereiro de recesso escolar, o aluno dos EUA continuou freqüentando as aulas normalmente. Por aí se percebe que não houve compressão de conteúdo como afirma o indeferimento.” (fls. 07-08)

Em 17-10-03, a Diretoria de Ensino  emitiu parecer mantendo a decisão inicial e encaminhou o caso a este Conselho. (fls. 19) 

Protocolado em 10-11-03, o expediente inclui, dentre outras, as seguintes considerações do interessado:  

“2. Qual não foi sua surpresa ao ter sua pretensão barrada com a alegação de que de nada valiam os documentos expedidos pela Escola Americana e que deveria prosseguir seus estudos no Brasil para conclusão do Curso Médio.” 

(...)

“5. Entendendo que os acordos internacionais de intercâmbio cultural prevêem o reconhecimento de direitos adquiridos em um ou outro país signatário, não consegue compreender como o Certificado de Conclusão Escolar (...) e o reconhecimento de conclusão escrito da autoridade estadual do Estado de Indiana – USA (...) não são reconhecidos como hábeis para expedição de documento que o habilite a prosseguimento de estudos em nível universitário;

“6. O Artigo 3º da Deliberação CEE n°21/2001 proclama no Parágrafo único que a Diretoria de Ensino levará em conta os direitos no país de origem, donde o faz crer que seus direitos no país de origem (donde veio) o credenciam para o recebimento do Certificado de Conclusão, uma vez que lá consideram seus estudos conclusos no Nível Médio.”

Os autos contêm ainda:

- Certidão de Nascimento do requerente (fls. 17) 

1.2. APRECIAÇÃO 

1.2.1. A Deliberação CEE nº 21/2201 dispõe sobre a equivalência de estudos no exterior em nível do ensino fundamental e médio no sistema de ensino do Estado de São Paulo. Dela extraímos:(fls. 14)

“ Art. 1º - (...)

“§1º - Para os efeitos desta Deliberação consideram-se alunos do exterior aqueles que freqüentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país.

”§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.

“Artigo 2º - Aluno do exterior, que pretende prosseguir seus estudos em cursos de ensino fundamental e médio deve requerer matrícula diretamente na unidade escolar de seu interesse.

“Parágrafo único - A unidade escolar, de acordo com sua proposta pedagógica e seu regimento, deve classificar o aluno levando em conta seu grau de desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, nos termos da Deliberação CEE nº 10/97. 
“Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

“Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro 

“Artigo. 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar. 

“Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso.

A Deliberação acima trata da equivalência de estudos em nível de conclusão no Artigo 3º: “Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino.” 

De acordo com o artigo acima, único a tratar da equivalência em nível de conclusão, o aluno deve dirigir seu pedido à Diretoria de Ensino que o analisará considerando “a escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.” 

Entretanto, na Indicação CEE nº 15/2001, que acompanha a Deliberação acima, consta o seguinte:

(...)

“1.2 - Já os alunos do sistema brasileiro de ensino são os que têm pequena escolarização no exterior (período inferior a dois anos) e retornam ao sistema brasileiro. A solução apontada no Artigo 4º do anexo projeto de Deliberação traduz, de forma simples que, embora recebam documentos de conclusão no exterior, os alunos do sistema brasileiro de ensino devem ser classificados, na sua volta, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Indefere-se a solicitação de equivalência de estudos do aluno Daniel Waldschmidt de Alencar, mantendo-se a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Birigüi. 

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao interessado e à Diretoria de Ensino da Região de Birigüi.

São Paulo, 03 de março de 2004.

Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de março de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                    Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente em exercício
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